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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2024 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, através do seu Presidente ROSENILDO DOS 

SANTOS PIROPO, com sede Rua Ministro Ilmar Galvão, 64 – Centro – Cep 45345000 – Jaguaquara-

Ba, inscrito no CNPJ: 16.433.922/0001-22, torna público para conhecimento dos interessados a 

realização da  DISPENSA DE LICITAÇÃO, critério julgamento será menor preço, conforme descrição no Termo 

referencia, atendendo o Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021, Decreto Municipal nº 101/2022 e Decreto Legislativo nº 001/2024 e demais legislações 

aplicáveis, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus 

anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as  datas e horários discriminados. Há de 

interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, onde será 

selecionada a proposta mais vantajosa.  

DADOS DO AVISO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº: 029/2024  - DISPENSA DELICITAÇÃO Nº 025/2024 

 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA 
PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
ENDEREÇO PARA PROTOCOLO FÍSICO: RUA MINISTRO 
ILMAR GALVÃO, 64 – CENTRO – CEP 45345000 – 
JAGUAQUARA-Ba 

 
ATÉ ÀS 11/12/2024, às 16:00h. 

Presencial  
 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 
Horário de Brasília (DF) 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

 
processos@camarajaguaquara.ba.gov.br  

 
11/12/2024  até às 23:59min 

pelo email eletronico   

 

 1 - OBJETO: 
 

1.1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa para 

Pretende-se a contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

veículos, com eventuais fornecimentos de peças de reposição e acessórios para atender as necessidades da frota 

operacional da Câmara Municipal de Jaguaquara, conforme descrições e condições e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

1.2. A contratação ocorrerá em 02 lotes, conforme Termo de Referência anexo a este Aviso de Contratação Direta. 

1.2.1. Havendo mais de 01 lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor apresentar proposta para todos os itens que o 

compõem.  
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  1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de     

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2 – DA METAFISICA 
  

2.1. A empresa a ser Contratada, deverá executar os seguintes serviços e fornecer as peças de 

forma parcelada de acordo com as Autorizações de Fornecimento de Material emitido pelo 

setor competente do Município, tendo em vista a responsabilidade de seguir todos os 

procedimentos que constam nos autos do edital; 
 

LOTE 01 - SERVIÇOS MECANICOS - ESPECIFICAÇÕES 

ITEM UND QUANT DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNITARIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

1 HORAS 135 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 186,35           25.156,58                  

  TOTAL GERAL                                                            

 

 

LOTE 02 - SERVIÇOS MECÂNICOS - ESPECIFICAÇÕES 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

GLOBAL 
ESTIMADO 

PERCENTUAL 
NO MINIMO 

% 

VALOR DO 
DESCONTO 

R$ 

VALOR 
TOTAL  

R$ 

1 

PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 
CHEVROLET PRISMA LT 2019, 1.4, FLEX, 
CAMBIO MANUAL. GASOLINA COMUM / 
ALCOOL -  PLR5108 

15.000,00  4.67% 

 
700,00 

 
14.300,00 

2 
PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA FIAT 
PALIO 2009/10, 1,0, FLEX, CAMBIO MANUAL,  
GASOLINA COMUM / ALCOOL -  JSC4744 

 7.000,00 4.67% 

 
326,67 

 
6.673,33 

3 
PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 
CHEVROLET CLASSIC 2014, FLEX, CAMBIO 
MANUAL-  OVD8912 

11.000,00  4.67% 

 
513,33 

 
10.486,67 

 
2.2. A contratação ocorrerá por preço global, conforme Termo de Referência anexo a este Aviso de 

Contratação Direta. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global por lote que constitui um critério de 

julgamento decorrente do tipo de licitação menor preço. Na aplicação desse critério, o menor preço é 

apurado em razão de menor preço oferecido pelos licitantes sobre o parâmetro de preços definido 

pela Administração no ato convocatório. Assim, quem oferece o maior desconto no lote 2 e menor 

valor no lote I será considerado o vencedor do certame., observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. O regime de execução será por preço global  

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
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3.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da Câmara Municipal, 

localizada na Rua Ministro Ilmar Galvão, 64 – Centro – Cep 45345000 – Jaguaquara-Ba, com protocolo físico 

ou remessa de mensagem eletrônica ao e-mail processos@camarajaguaquara.ba.gov.br, até o fim do prazo limite 

previsto no preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.  

3.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento e proceder à entrega da 

documentação de proposta e de habilitação exigidos neste Aviso.  

3.1.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

3.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.1.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente;  

3.1.4. que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si;  

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  

3.1.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

3.1.6. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor;  

3.1.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e  

3.1.7. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.  

3.1.8. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 

microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 

de junho de 2007. 

4. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  
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4.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma deste 

item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação. 

4.1.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, através do 

endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento.  

4.1.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas.  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  

4.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  

4.2.2. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.2.3. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

5.1. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  

5.2. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, preferencialmente no 

modelo anexo previsto neste instrumento, informando:  

5.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

5.4. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

5.5. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

5.6. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e verdadeiras;  

5.7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
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5.8 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.9. O encerramento do prazo ocorrerá até as 23:59h dia fixado como limite para recepção de propostas, por meio 

magnético e as 16:00h por meio físico sem qualquer possibilidade de prorrogação.  

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

6.1. Encerrada o prazo, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado 

ata com a relação das propostas obtidas.  

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas.  

6.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelo Poder Legislativo.  

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

 6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para deliberação da 

Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.  

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis;  

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 4.5.3. apresentar 

preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável.  

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:  

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração.  

6.6.2. apresentar um ou mais valores de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  
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6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Casa Legislativa, desde que não haja majoração do 

preço.  

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

6.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação.  

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 

7-DA HABILITAÇÃO  

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no item I.I anexo a este termo e serão 

solicitados do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar.  

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” 

e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

7.2.2. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –,na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 

1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na contratação.  

7.2.3. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.  

7.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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7.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

7.2.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

7.2.4.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação  

7.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos 

documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.  

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.  

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, após solicitação da Casa das Leis, sob pena de inabilitação.  

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício.  

7.7. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências 

de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.  

7.8. No caso de haver mais de um item ou lote, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver 

concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 

pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  

7.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes.  

7.8.2. O subitem acima só se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso de Contratação Direta exija 

comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação econômico-financeira, ou 

comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica.  

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
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7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

8. CONTRATAÇÃO  

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente.  

8.2. De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é facultativo nas contratações fundadas no 

art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de compras com entrega imediata.  

8.3. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

8.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento.  

8.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.  

8.6. O prazo de vigência da contratação é até 30/12/2024, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso 

de Contratação Direta.  

8.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. Nesse momento, deve haver a checagem da manutenção de todas as condições de habilitação.  

9. SANÇÕES  

9.1. Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 

nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Poder Legislativo,  ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
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9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa ou a execução do contrato;  

9.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave;  

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

9.3.4. os danos que dela provierem para a Casa Legislativa;  

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  
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9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Casa Legislativa ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente.  

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Casa Legislativa.   

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Sancionador. 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa.  

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial da Câmara e Portal da Transparência da Câmara Municipal 

de Jaguaquara-Ba .  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá:  

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 

caso.  

9.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
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9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação.  

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. O procedimento será conduzido pela Agente de Contratação conforme a Decreto nº. 007, e demais membros 

designados pelo mesmo ato.  

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO II – Termo de Referência ;  

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

Jaguaquara-Ba, 06 de dezembro de 2024 

 

 

 

Mateus da Silva Oliveira 

Diretor Administrativo  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso;  

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

4 Qualificação Técnica  

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. O Atestado apresentado deve conter as seguintes informações básicas: 

Nome do Contratado, do Contratante, identificação do objeto e local da prestação dos serviços.  

a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o inciso I do art. 64, da Lei 14.133/21.   
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DECLARAÇÕES  

   5. Documentação Complementar/declarações:  

Pelo presente , declaro :  

1) QUE não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;  

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/Dispensa, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3)QUE na sua empresa inexiste servidor e ou dirigente na Casa Legislativa de Ipiaú s;  

4) QUE a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa ( DECLARAÇÃO DE 

ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA).  

 

 

Local _____de __________________ de 2024./PROPONENTE INTERESSADO  
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO #num_Contrato 

DISPENSA Nº #num_dps 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E A 

EMPRESA #NOME_EMPRESA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA/BA, pessoa jurídica de direito 

público interno, situada à XXXXXXXXXXXX, s/n – Centro, na cidade Jaguaquara/BA, inscrita no CNPJ sob nº. 

xxxxxxxxx, neste ato, representado pelo Presidente Sr. xxxxxxxxxxx, portador do RG nº xxxxxxxxxxx e inscrito 

no CPF sob nº xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 

xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua 

xxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxx, Cidade - BA, CEP xxxxx, doravante denominado de CONTRATANTE, e, do 

outro lado, a pessoa jurídica de direito privado NOME_EMPRESA, inscrita no CNPJ (MF) nº #NUM_CNPJ, 

estabelecida ************************, representada pelo(a) proprietário(a), o(a) Senhor(a) 

*****************, brasileiro(a), solteiro(a), empresário(a), portador da Cédula de Identidade nº ************ 

SSP/** e CPF nº ********-**, doravante denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente Termo de 

Contrato, regido no que couber pela Lei Federal n° 14.133/2021, art. 75, inc. II, Decreto Municipal nº 101/2022 e 

Decreto legislativo nº 001/2024 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições a seguir e do qual ficam 

fazendo parte integrante independentemente de transcrição, os documentos:  

a) Aviso de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2024 e seus anexos. 

b) Propostas de preço apresentada pela CONTRATADA  

c)Termo de Referência, anexo I da Dispensa 025/2024.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Pretende-se a contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos, 

com eventuais fornecimentos de peças de reposição e acessórios para atender as necessidades da frota operacional da 

Câmara Municipal de Jaguaquara, conforme descrições e condições abaixo:  

 

            LOTE 01 - SERVIÇOS MECANICOS - ESPECIFICAÇÕES 

ITEM UND QUANT DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 HORAS 135 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA                              

  TOTAL GERAL                                                            
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Parágrafo Primeiro: A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, alterações 

quantitativas como as qualitativas no serviço da presente Dispensa, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, conforme Lei nº 14.133/2021, em seu art. 125. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA não poderá transferir o serviço de que trata o presente contrato, nem 

tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste contrato, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir 

especificada: 

Orçamento da Câmara, através da Portaria nº 055/2023 que aprova o QDD vinculada a Lei Municipal n° 

1.124/2023 - LOA, a mesma tem a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento 

das obrigações decorrentes à contratação.  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01– CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 

Atividade/Projeto: Atividade -2.001 MANUTENÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS DA CÂMARA MUNICIPAL 

Elemento de Despesas: 339039.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídicas - PJ 

Fonte: 500 – Recursos Ordinários 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste contrato é do dia **/**/2024 até o dia **/**/****, podendo este ser rescindido ou ter 

seu prazo prorrogado, de acordo com a necessidade e interesse da administração, na conformidade do estabelecido 

no artigo 105 da Lei Federal 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

O valor global deste contrato é de R$ #VALOR_GLOBAL, correspondente à proposta ofertada pela 

CONTRATADA, aplicada às quantidades constantes no termo de referência . 

Parágrafo único: Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os materiais 

necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos 

serviços, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.  

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

GLOBAL 
ESTIMADO 

PERCENTUAL 
NO MINIMO 

% 

VALOR DO 
DESCONTO 

R$ 

VALOR 
TOTAL  

R$ 

1 

PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 
CHEVROLET PRISMA LT 2019, 1.4, FLEX, 
CAMBIO MANUAL. GASOLINA COMUM / 
ALCOOL -  PLR5108 

15.000,00   

  

2 
PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA FIAT 
PALIO 2009/10, 1,0, FLEX, CAMBIO MANUAL,  
GASOLINA COMUM / ALCOOL -  JSC4744 

 7.000,00  

  

3 
PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 
CHEVROLET CLASSIC 2014, FLEX, CAMBIO 
MANUAL-  OVD8912 

11.000,00   
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Parágrafo Primeiro:  A Ordem Bancária será emitida em nome da CONTRATADA para o Banco: *******, 

Agência nº. ******* e Conta Corrente nº *******. 

Parágrafo Segundo: Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas 

decorrentes do fornecimento e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no 

fiel cumprimento deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento 

será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 

intervalo de tempo não seja considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, conforme Leis nº 8.880/94 e 

9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser 

promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice 

do INPC. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/93, são obrigações da CONTRATADA: 

 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA      

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratada:  

a)Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empregando e fornecendo 

peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomendados pela montadora, bem como 

observar rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação aplicável, executando todos os 

serviços com esmero e perfeição.  

b)Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às condições de 

veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 

solicitação.  

c)Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.  

d)Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitados 

pelo CONTRATANTE sobre os serviços executados.  

e)Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem necessários para 

execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.  

g)Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao atendimento dos 

serviços ora contratados.  

h)Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos da CONTRATANTE em 

sua oficina durante a prestação de serviços.  

h)Informar a CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.  

j)Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da CONTRATANTE 

ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados direta ou indiretamente da  
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execução deste Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando 

obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da 

comprovação de sua responsabilidade.  

K)Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

l)Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa CONTRATADA, a 

aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará 

condicionada à análise, por esta ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, do procedimento realizado e 

da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros 

de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado.  

m)Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plenamente reconhecidas 

pelo fabricante.  

n)Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas de segurança do 

trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando ouso, 

conforme determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho.  

o)Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes.  

p)Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da contratação, 

recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, 

comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada.  

q)Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos.  

r)Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e substituições de 

peças, com o fim de permitir a CONTRATANTE avaliar as frequências daqueles serviços e reposições 

de peças.  

s)Fornecer a CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os serviços 

executados, contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que solicitado, 

encaminhando cópia para a fiscalização do CONTRATANTE. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE      

 

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratante: 

 

a)Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;  

b)Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

c)Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo;  

d)Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 

as obrigações preestabelecidas;  

e)Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;  
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g) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são as 

mesmas descritas neste termo de referência;  

h)Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as razões de sua não 

adequação aos termos contratuais;  

i)A CONTRATANTE, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações 

e condições deste objeto;  

j)Verificar minuciosamente, no prazo fixado, e a conformidade dos serviços com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos. k)Acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado. 

l)Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o contraditório 

e ampla defesa. 

m)Divulgar e manter à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art.72, § único da Lei 

14.1333/2021, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado 

pelo servidor designado pela Câmara Municipal de Jaguaquara-Ba, a Sra. Marta Oliveira da Silva, Portaria nº 

026/2024, deverá realizar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dessa avença, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Parágrafo Segundo: As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas a 

seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas cabíveis para a devida solução. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES  

Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições 

avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, 

conforme previsão e disposições do Termo de Referência e Dispensa de Licitação de nº 025/2024.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente Contrato consensualmente ou unilateralmente, 

antes do prazo previsto, por inadimplemento contratual ou para atender ao interesse público, tudo nos termos da 

Lei nº 14.133/2021.  

Parágrafo Único:. O CONTRATADO (a) pode igualmente rescindir o contrato nas hipóteses em que o Poder 

Público der causa, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 132 

da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, conforme artigo 126 do mesmo diploma legal. 

Parágrafo Único: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 

financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do 

respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   – DOS PADRÕES DE QUALIDADE 

Quaisquer serviços que não atendam os padrões de qualidade serão recusados, não sendo, inclusive, objeto de 

faturamento enquanto perdurarem os motivos determinantes da recusa, sujeitando-se ainda à CONTRATADA à 

aplicação de sanções administrativas, correspondentes aos atrasos no cronograma de execução não justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus termos e à proposta do 

contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a legislação aplicável à espécie. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação.  

Parágrafo Segundo: O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no 

todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

As partes elegem o Foro da cidade de Jaguaquara/BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento 

contratual em 02 (duas) vias, de igual teor e forma vai assinado pelas partes contratantes 

 

Jaguaquara -BA, ** de ******* de 2024. 

 

XXXXXXXXX  

PRESIDENTE  

CONTRATANTE 

 #NOME_EMPRESA 

CNPJ Nº #NUM_CNPJ 

CONTRATADA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 1. OBJETO:  

 

Constitui objeto deste Termo de Referência, registro de preços para a prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de veículos, com eventuais fornecimentos de peças de reposição e 

acessórios para atender as necessidades da frota operacional da Câmara Municipal conforme 

especificações constantes neste instrumento.   

 

1.1.3. DA IDENTIFICAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

CHEVROLET PRISMA LT 2019, 1.4, FLEX, CAMBIO MANUAL. 

FIAT PALIO 2009/10, 1,0, FLEX, CAMBIO MANUAL. 

CHEVROLET CLASSIC 2014, FLEX, CAMBIO MANUAL.  

 

2.DAS JUSTIFICATIVAS E BASE LEGAL 

Primeiramente, vale frisar que a frota municipal é composta por veículos leves, e, estes 
desempenham um papel crucial nos serviços prestados a esta Câmara no 
desenvolvimento das atividades do Legislativo. Para garantir que esses veículos operem 
de forma eficiente e segura, é essencial realizar manutenções preventivas e corretivas 
regularmente.  
 
Considerando ainda, que veículos em boas condições mecânicas reduzem 
significativamente o risco de acidentes de trânsito, garantindo a segurança tanto dos 
funcionários que os operam quanto os funcionários do administrativo e dos EDIS que 
utilizam os serviços oferecidos pela Câmara Municipal. Uma frota bem mantida aumenta a 
eficiência operacional dos serviços. Veículos que estão em perfeito estado de 
funcionamento estão disponíveis para uso quando necessário, evitando atrasos e 
interrupções nos serviços desenvolvidos pelo Poder Legislativo.  
 

Portanto, investir em manutenção preventiva e corretiva de veículos, bem como em  
peças de qualidade pode representar uma economia significativa a longo prazo. Peças 
genuínas ou de boa procedência tendem a ter uma vida útil mais longa e oferecer melhor 
desempenho, reduzindo a necessidade de substituições frequentes e reparos adicionais.  
 

Dessa forma, manter a frota da Câmara Municipal em conformidade com as 
regulamentações de segurança estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro e demais 
legislações pertinentes, é um desafio, inclusive por essa Administração não possuir mão 
de obra especializada, nem tão pouca assessoria e peças/materiais necessários para 
realização dos serviços de manutenção dos veículos e, para se mantenha um transporte 
eficiente, de forma a garantir a qualidade dos serviços que envolvem a missão do órgão.  
Diante das considerações, e considerando que essa Administração não possui contrato 
e ou Ata de Registro de preços vigentes para esse objeto, é essencial a referida 
contratação 

 

 

 

 



Sexta-feira
6 de Dezembro de 2024
23 - Ano XVI - Nº 840 Jaguaquara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBNEJGOTBDMTUYNUY0M0
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

 

2.2.DA ESTIMATIVA DE CONSUMO  

No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos do processo, vale 

esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de realizar manutenção preventiva e corretiva em 

veículos da frota da Câmara Municipal, como forma de prever as demandas dos serviços sendo 

resultado da consolidação das quantidades planejadas e informadas pelo Diretor Administrativo:.  

2.3. BASE LEGAL 

O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XIII do artigo 6º, como a modalidade de 

licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, que podem ser objetivamente definidos 

no edital, vejamos:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

(...) 

XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado.   

(...) 

Especificamente para o caso em tela, os produtos a serem 

contratados objeto deste Termo é um bem comum, sendo 

obrigatório o emprego da modalidade eletrônico.  

 
2.4 DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO E DO QUANTITATIVO A SER LICITADO 

No caso especifico essa licitação é formada por objetos divisíveis, e o agrupamento poderá ser mais 

atrativo/viável, uma vez que os mesmos foram agrupados por similaridade entre os grupos, 

possibilitando maior economia de escala com a redução de preços por parte das licitantes em razão de 

maior volume de negócios; poderá ainda diminuir as chances de desinteresse dos licitantes por itens 

não tão atrativos por conta de baixo valor , beneficiando a eficiência dos contratos administrativos, nos 

termos do artigo 40, § 2º da Lei 14133/2021. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e 

economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lote.   

2.5 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO  

2.5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço global por lote que constitui um 

critério de julgamento decorrente do tipo de licitação menor preço. Na aplicação desse 

critério, o menor preço é apurado em razão de menor preço oferecido pelos licitantes sobre o 

parâmetro de preços definido pela Administração no ato convocatório. Assim, quem oferece o 

maior desconto no lote 2 e menor valor no lote I será considerado o vencedor do certame., 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2.5.2. O regime de execução será por preço global  

2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no Lote II e menor 

preço do Lote I do edital de licitação,  
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2.5. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NA LC Nº 123, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006  

 

Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 

conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 

147/2014): 

4.DA METAFISICA  

 

A empresa a ser Contratada, deverá executar os seguintes serviços e fornecer as peças de forma 

parcelada de acordo com as Autorizações de Fornecimento de Material emitido pelo setor competente 

da Câmara Municipal de Jaguaquara, tendo em vista a responsabilidade de seguir todos os 

procedimentos que constam nos autos do edital;  

 

 

LOTE 01 - SERVIÇOS MECANICOS - ESPECIFICAÇÕES 

ITEM UND QUANT DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

UNITARIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

1 HORAS 135 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 186,35           25.156,58                  

  TOTAL GERAL                                                            

 

 

LOTE 02 - SERVIÇOS MECÂNICOS - ESPECIFICAÇÕES 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
VALOR 

GLOBAL 
ESTIMADO 

PERCENTUAL 
NO MINIMO 

% 

VALOR DO 
DESCONTO 

R$ 

VALOR 
TOTAL  

R$ 

1 

PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 
CHEVROLET PRISMA LT 2019, 1.4, FLEX, 
CAMBIO MANUAL. GASOLINA COMUM / 
ALCOOL -  PLR5108 

15.000,00  4.67% 

 
700,00 

 
14.250,00 

2 
PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA FIAT 
PALIO 2009/10, 1,0, FLEX, CAMBIO MANUAL,  
GASOLINA COMUM / ALCOOL -  JSC4744 

 7.000,00 4.67% 

 
326,67 

 
6.673,33 

3 
PEÇAS ORIGINAIS DE PRIMEIRA LINHA 
CHEVROLET CLASSIC 2014, FLEX, CAMBIO 
MANUAL-  OVD8912 

11.000,00  4.67% 

 
513,33 

 
10.486,67 

  

5. DA TERMINOLOGIA  

  
Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições: 

 

5.1 – Sobre a Manutenção Preventiva:  

 

Entende-se por manutenção preventiva as revisões e serviços de caráter preventivo com a finalidade de 

avaliar as condições para o perfeito funcionamento dos veículos, além de detectar possíveis desgastes  
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em peças, acessórios e outros elementos, objetivando manter o veículo em perfeito estado de uso, de 

acordo com os manuais e normas específicas, incluindo as trocas autorizadas de peças que se fizerem 

necessárias ao seu bom funcionamento; 

 

5.2 – Sobre a Manutenção Corretiva:  

Entende-se por manutenção corretiva as revisões e serviços de caráter corretivo, para possibilitar a 

reparação de defeitos e falhas em qualquer unidade do veículo, com substituição de peças e acessórios 

genuínos, desde que autorizado pelo Responsável da Secretaria em questão, bem como serviços de 

mecânica, lanternagem, eletricidade, capotaria, vidraçaria, lubrificação (troca de óleo), retífica, 

borracharia, pintura, que se façam necessários para tornar operacional o veículo ocasionalmente 

desativado em decorrência de defeitos, bem como para reparar avarias; 

5.3 – Sobre a Qualificação Técnica e dos Equipamentos:  

5.3.1 - Considerando que a prestação de serviços de manutenção de veículos é uma atividade complexa 

e especializada, com utilização de ferramentas diversas, aparelhos computadorizados, devido aos 

veículos possuírem componentes eletroeletrônicos que necessitam de monitoramento e diagnósticos 

precisos, a Contratada deve dispor de uma estrutura mínima composta de: instalações físicas 

adequadas, aparato tecnológico traduzido em equipamentos eletroeletrônicos apropriados e mão-de-

obra especializada em mecânica em geral. 

5.4 – Sobre a Prestação dos Serviços:  

5.4.1 - Os serviços serão realizados nas dependências da contratada, mediante autorização do 

Responsável da Câmara Municipal. 

5.5- DAS PEÇAS  

 

5.1.1. Entende-se por “peças originais de primeira linha”, todos os componentes fabricados por 

fornecedores que abastecem os fabricantes e também distribuídas diretamente ao mercado de peças, 

sendo assim fica determinado que este produto seja inteiramente novo, não havendo passado por 

qualquer processo de reciclagem, por recondicionamento ou remanufatura. Desta forma as peças 

deverão ser originais de primeira linha, obedecendo às disposições da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT e Normas de regulamentação – NBR.  

 

6.- DA GARANTIADOS SERVIÇOS E PEÇAS  

6.1. A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na seguinte conformidade:  

a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, contados da efetiva prestação dos serviços, 

no mínimo 3 (três) meses; 

b) Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, contados da efetiva prestação dos 

serviços, no mínimo 3 (três) meses; 

c) Para os serviços de lanternagem e pintura, contado da efetiva prestação dos serviços, no mínimo 

12(doze) meses;  

d) Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instalação no veículo 

ou maquinário, no mínimo 3 (três) meses; 
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e) Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data da efetiva prestação dos 

serviços, no mínimo 3 (três) meses. 

7. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

 O serviço de manutenção veicular inclui:  

 

7.2. Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos.  

 

7.3. Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha e sem uso prévio e 

materiais específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referidos no subitem anterior.  

 

7.4. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados levando-se em 

consideração o seguinte:  

 

7.4.1. Manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e de 

acordo comas especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da CONTRATANTE, bem 

como quando houver a necessidade decorrente de imprevistos   

 

(panes mecânicas, elétricas, casos fortuitos, motivos de força maior) observando-se o seguinte:  

 

a) A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de procedimentos 

necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseada no PLANO DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA a ser apresentado à CONTRATANTE no máximo de 20 (vinte) dias 

após a assinatura do Contrato, considerando as informações prestadas pela CONTRATANTE, 

verificação dos automóveis e orientações dos manuais dos veículos; 

 

7.4.3. O orçamento deverá conter, no mínimo:  

a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor unitário da Hora Técnica de 

Manutenção (ofertado pela CONTRATADA) e valor total da mão de obra;  

b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e sem uso prévio e materiais 

específicos a serem utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior;  

c) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pela 

CONTRATANTE, a substituição por peça genuína.  

 

7.4.4. O encaminhamento do veículo até as dependências da CONTRATADA será de responsabilidade 

da CONTRATANTE. Ainda:  

a) A CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para a realização de testes, 

com observância à legislação de trânsito e, sobretudo, contanto que o condutor esteja habilitado, 

nos termos da Lei vigente;  

 

b) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação pelas multas aplicadas por 

infrações à legislação de trânsito, bem como por eventuais danos aos veículos mantidos sob sua 

guarda;  

 

7.5. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, 

deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 

orçamento da CONTRATADA.  
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7.6. As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados ao 

CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado.  

 

7.7. O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos veículos do 

CONTRATANTE será de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do orçamento pela CONTRATANTE, 

salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pela CONTRATANTE.  

 

7.8. Os serviços de retífica, lanternagem, pintura e capotaria serão executados no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pelo 

CONTRATANTE.  

a) Verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, a 

CONTRATADA deverá refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o que for 

necessário, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante justificativas 

e concordância do CONTRATANTE. 

 

b) Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma ininterrupta e, no  

mínimo, em dias úteis das 8h às 18h.  

 

7.9. A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quaisquer outras 

formas de comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular.  

 

7.10. O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir as 

especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos.  

 

7.11. Todo serviço somente será realizado após autorização da CONTRATANTE, mediante prévio 

orçamento da CONTRATADA.  

 

7.12. Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis 

para manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos no valor do contrato e seu 

fornecimento não acarretará ônus ao CONTRATANTE.  

 

7.13. Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a CONTRATADA 

deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, no prazo 

de 5 (cinco) dias.  

 

7.14. A CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde conste, 

no mínimo, a identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e término dos serviços, 

nome do funcionário que efetuou os serviços, estado da carroceria do veículo, indicando os pontos em 

que houve algum dano, nível de tanque de combustível, quilometragem indicada no odômetro, 

acessórios (rádio, antena, extintor, chave de roda, triângulo, macaco, etc.), sendo uma via entregue ao 

CONTRATANTE no ato da entregado veículo e a outra na retirada.  

 

7.15. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar para a CONTRATANTE, no prazo 

máximo de2 (dois) dias, relatório de assistência técnica, com todas as falhas do veículo, numeradas, 

contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, 

discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, e, ainda, os diagnósticos técnicos  

referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos. 
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8. DISPOSIÇÕES SOBRE FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS  

 

8.1. Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser novos, originais do fabricante ou 

similares de primeira linha e sem uso prévio;  

 

a) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pela 

CONTRATANTE, a substituição por peça genuína.  

 

8.2. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, 

deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 

orçamento da CONTRATADA.  

 

8.3. Quando houver necessidade de substituições de acessórios, componentes, partes e peças de 

reposição, a CONTRATADA deverá apresentar orçamento a CONTRATANTE, que por sua vez: a) 

Fará os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pela CONTRATADA e 

autorizará a execução dos serviços de reposição ou; 

 

b) Quando a CONTRATANTE entender que os preços praticados pela CONTRATADA são 

desproporcionais ou manifestamente elevados em relação ao mercado, negociará diretamente com a 

CONTRATADAS alternativas para execução do serviço;  

 

c) Caso a negociação do item não seja possível ou razoável para qualquer das partes, a 

CONTRATADA declinará formalmente da execução do serviço e a CONTRATANTE poderão adotar 

outros procedimentos previstos na legislação para a execução do serviço.  

 

8.4.A ONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos, 

fornecendo toda e qualquer informação a CONTRATANTE, para acompanhamento da execução 

contratual, tais como:  

 

a) Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e efetivamente 

utilizados nos veículos da frota do CONTRATANTE;  

b) Apresentar a CONTRATANTE, as peças e acessórios que foram substituídos devido a reparos, 

sendo de responsabilidade da CONTRATADA seu descarte, observadas as disposições ambientais 

vigentes. 

 

9. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

9.1. A localização das instalações físicas da CONTRATADA não poderá ter distância superior a 20 

(vinte) quilômetros da Sede da CONTRATANTE.  

 

a) Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, no período de 

8h às 18h; 

 

9.2. Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos especializados para 

execução dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo:  

a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem; 

 b) Elevadores para veículos (passeio e utilitários); 

 



Sexta-feira
6 de Dezembro de 2024
29 - Ano XVI - Nº 840 Jaguaquara 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKFBNEJGOTBDMTUYNUY0M0
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

 

 

 

c) Ferramentas básicas para mecânica de automóveis (chaves, alicates,etc);  

d) Macaco para remoção e instalação de câmbio;  

e) Suporte ou guincho para retirar e instalar motores;  

f) Ferramentas especiais para substituição de correia dentada;  

g) Ferramentas especiais para suspensão.  

h) Scanner da parte eletrônica que atenda aos veículos da frota (injeção, ABS, imobilizador, 

transmissão automática, rede can, painel, alarme, air bag); 

i) Equipamento para limpeza e sangria automática do sistema de freios;  

j) Equipamentos para teste e limpeza do sistema de arrefecimento;  

k) Equipamento para limpeza e sangria de direção hidráulica  

l) Outros equipamentos não listados acima, mas que sejam imprescindíveis para a execução dos 

serviços;  

m)Ferramentas e equipamentos básicos de funilaria e pintura (cyborg, compressor, pistolas martelos, 

alicates, chaves, suportes etc.); 

n) Ferramentas em geral para retifica e substituição de peças em geral.  

o) Equipamentos para manutenção de Ar Condicionado. 

 

9.3. Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou produtos 

utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo CONTRATANTE.  

 

9.4. Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada suficiente para atendimento da frota 

descrita neste Termo de Referência, sendo vedada a utilização de vias públicas para o estacionamento 

dos veículos.  

 

9.5. Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos veículos sob 

sua guarda.  

 

9.6. Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar esclarecimentos e 

atender às solicitações que surgirem durante a execução do contrato.  

 

9.7. Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação.  

 

9.8. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento de 

materiais e prestação de serviços.  

 

9.9. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, em 

observância com as normas técnicas e em conformidade com as especificações de fábrica, bem como 

em consonância com as determinações da CONTRATANTE.  

 

9.10. Manter os veículos e seus acessórios, além dos equipamentos necessários ao funcionamento 

daqueles, em condições normais de funcionamento, procedendo a exames periódicos nos mesmos, 

ajustando os dispositivos de segurança, demais peças e componentes, mediante manutenção 

preventiva, corretiva e assistência técnica de forma a mantê-los em bom funcionamento e dentro dos 

padrões exigidos pela legislação de trânsito, além das obrigações legais e regulamentares. 

 

9.11. Submeter à aprovação, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do ingresso dos veículos na  
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oficina, os orçamentos solicitados, discriminando de forma clara padronizada e detalhada os serviços a 

serem executados bem como as peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais a serem 

fornecidos, observando-se, na formulação dos preços, os valores compatíveis com o mercado e 

especificados no contrato.  

 

9.12. Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Ordem de Serviço pela 

CONTRATANTE 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO       

 

10.1. As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da lei n. 14.133/2021, 

desde que observados os seguintes requisitos:  

a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 

eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada;  

 

b) da prova de regularidade relava à Seguridade Social;  

c) do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e  

d) da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do trabalho.  

 

10.1.2. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada;  

10.1.3. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste termo, na Nota de Empenho 

ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à Contratada e nesse 

caso o prazo para o pagamento será interrompido e reiniciado a para r da respectiva regularização;  

10.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pelo fiscal de 

Contrato. 

10.3. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do 

CONTRATANTE. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA      

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratada:  

a)Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empregando e 

fornecendo peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomendados pela montadora, 

bem como observar rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação aplicável, 

executando todos os serviços com esmero e perfeição.  

b)Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às condições de 

veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 

solicitação.  

c)Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.  
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d)Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE sobre os serviços executados.  

e)Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem necessários para 

execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.  

g)Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao atendimento dos 

serviços ora contratados.  

h)Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos da CONTRATANTE em 

sua oficina durante a prestação de serviços.  

h)Informar a CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.  

j)Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da 

CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados direta 

ou indiretamente da execução deste Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou 

representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) 

dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade.  

K)Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

l)Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa CONTRATADA, a 

aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará 

condicionada à análise, por esta ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, do procedimento realizado e 

da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros 

de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado.  

m)Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plenamente reconhecidas 

pelo fabricante.  

n)Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas de segurança do 

trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando 

ouso, conforme determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho.  

o)Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes.  

p)Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da 

contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, 

importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada.  

q)Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos.  

r)Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e substituições de 

peças, com o fim de permitir a CONTRATANTE avaliar as frequências daqueles serviços e reposições 

de peças.  
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s)Fornecer a CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os serviços 

executados, contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que solicitado, 

encaminhando cópia para a fiscalização do CONTRATANTE. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE      

 

Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratante: 

 

a)Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;  

b)Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

c)Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo;  

d)Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e 

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 

as obrigações preestabelecidas;  

e)Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;  

g) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são 

as mesmas descritas neste termo de referência;  

h)Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as razões de sua 

não adequação aos termos contratuais;  

i)A CONTRATANTE, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das 

especificações e condições deste objeto;  

j)Verificar minuciosamente, no prazo fixado, e a conformidade dos serviços com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos. k)Acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado. 

l)Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o 

contraditório e ampla defesa. 

m)Divulgar e manter à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art.72, § único da 

Lei 14.1333/2021, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

13.  DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  

13.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e qualificação técnica são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital de Licitação.  

 

13.1.2. Previamente à habilitação, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

13.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
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13.2. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:  

13.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

13.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;  

13.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

13.2.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil;  

13.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

13.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  

13.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) (sócios ou proprietário da empresa);  

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

c)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e)Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

f)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943;  

g)Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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h)O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

i) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

j)Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada 

respectiva legislação de regência. 

K) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da 

realização da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade. 

L) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante 

da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em 

vigor.  

13.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Comprovação de aptidão de desempenho técnico, através de atestados ou certidões fornecidas por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante forneceu ou está 

fornecendo, de maneira satisfatória e a contento, os materiais de natureza e vulto similares ao objeto da 

presente licitação. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado do órgão/empresa de 

origem, com assinatura e identificação do responsável, contendo no mínimo as seguintes informações:  

• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 

• Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; 

• Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço (s) ou fornecimento; 

• Data de emissão; 

• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

 

a.1). Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o inciso I do art. 64, da Lei 14.133/21.   

14. DAS SANÇÕES 

14.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste edital. 

14.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.2.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 

14.133, 2021). 

14.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

(art. 155, V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

d) deixar de apresentar amostra; ou 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.2.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

14.2.5. Fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

14.2.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da Lei 

Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.2.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei Federal 

nº 14.133, 2021); 

14.2.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal nº 

14.133, 2021). 

14.3. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 

14.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória. 

Sanção de multa compensatória 

14.4. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 

 

Infração 

(Subitens) 

Percentual da multa 

14.2.1. 

14.2.2. 

de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 1% (um por cento) do 

valor estimado da contratação 

14.2.3. 

de 1% (um por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor 

estimado da contratação 

14.2.4. 

14.2.5. 

14.2.6. 

de 20% (vinte por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor 

estimado da contratação 
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14.2.7. 

14.2.8. 

 

14.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo de até 

30 (trinta) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial da Câmara Municipal de 

Jaguaquara, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da 

licitante. 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

14.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1, 14.2.2 e 14.2.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta com o Município de Andorinha, pelo prazo máximo de 03 

(três) anos, obedecida a seguinte gradação: 

 

Infração 

(Subitens) 

Pena 

14.2.1. 
impedimento pelo período de 

até três meses. 

14.2.2. 

14.2.3. 

impedimento pelo período de 

até quatro meses 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

14.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.2.4, 14.2.5, 14.2.6, 14.2.7 e 14.2.8, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 

  

Infração 

(Subitens) 

Pena 

11.2.4. 

11.2.7. 

declaração de inidoneidade de 

até cinco anos 

11.2.5. 

11.2.6. 

11.2.8. 

declaração de inidoneidade de 

até seis anos 
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14.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 13.6 deste Edital nas infrações administrativas 

previstas nos itens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar. 

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo Sancionador. 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

15.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Preposto 

15.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

15.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição da Contratante durante todo o 

período do contrato.  

15.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
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Fiscalização 

15.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

15.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

15.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

15.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

15.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

15.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V); 

15.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

15.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

15.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

15.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
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15.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

15.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

15.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

15.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

15.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

15.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

16. DA FISCALIZAÇÃO  

16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, no caso 

especifico a servidora Marta Oliveira da Silva, Portaria 026/2024, nos termos do art. 117, e seus 

parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021 e este deverá acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos 

produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

16.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

Não é permitida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração da CONTRATANTE;  
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Jaguaquara/Ba, 04 de dezembro de 2024 

 

Mateus da Silva Oliveira 

Diretoria Administrativa 

 

 

Aprovo este Termo de Referência. 

Câmara Municipal de Jaguaquara/BA, 

em, 04 de dezembro 2024 

 

Rosenildo dos Santos Piropo 

Presidente 
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